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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
PROCESSO: 4176/2023 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1. O objetivo é a contratação de empresa especializada na locação e manutenção de equipamentos de CFTV de 
modo constantes, pelo período de 12 (doze) meses, para atender às necessidades do Hospital Municipal Dr. João Pereira 
Martins, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID 
QUANT. 

01 

LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE CFTV (01 
GRAVADOR IP 16 CANAIS NVD 1416, 01 

GRAVADOR 04 CANAIS IP, 03 SWITHER 
POE 4 SAÍDAS, 45 CONECTORES BNC, 
300M DE FIBRA OPTICA PARA CÂMERA, 

15 CÂMERAS IP IM5SC COM FONTE, 15 
CAIXAS VEDAÇÃO, 02 HD 4 TERA, 08 
CONECTORES FIBRA ÓTICA, 01 RACK 4 

CANAIS, 02 FILTROS LINHA, 02 
NOBREAK 1500WTS, 02 MONITORES DE 
40 POLEGADAS WALL, 01 INSTALAÇÃO, 

MNONITORAMENTO DE CÂMERAS) 

SRV/MÊS 12 

 
1.2. Serão considerados para fins de escolha do melhor preço os valores alcançados pelo Departamento de Compras, 

na ocasião da pesquisa de preços, nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, os quais serão devidamente 
apurados pelo referido Departamento para fins de utilização como parâmetro para o futuro certame. 

 
1.3. O prazo de vigência da contratação será de 12 meses contados a partir da data de assinatura do contrato, 
prorrogável para até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR o qual é parte integrante deste processo. 
 

3.  CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 
3.1. A natureza do serviço a ser contratado é comum nos termos do inciso XIII, do art. 6°, da Lei 14.133, de 2021. 
  
3.2. São considerados comuns, pois é possível sua definição e de seus padrões de desempenho e de qualidade 
objetivamente no ato convocatório, por meio de especificações usuais do mercado em que se inserem. 
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 
4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA o qual é parte integrante deste processo, uma vez que se tornou 
dispensável a elaboração de ETP para a presente aquisição tendo em vista a mesma se enquadrar na modalidade de 
dispensa de licitação. 
 
4.2. A solução desta contratação consiste na contratação de empresa especializada na locação e manutenção de 

equipamentos de CFTV de modo constantes para atender às necessidades do HMDJPM, localizado na Rua Carlos 

Alberto de Moura Júnior, nº 60 – Centro, Sumidouro. 

4.3. A presente contratação enquadra-se como solução simples, sem a necessidade de se adquirir outro produto/serviço 
para completar sua funcionalidade. 
 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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5.1. O Sistema de Circuito Fechado de Televisão – CFTV, composto por hardware e software, deverá prover os 

meios para a geração, seleção, exibição e gravação de imagens de televisão para a supervisão local e remota 

de áreas de interesse do prédio do Hospital Municipal, com, no mínimo, as seguintes especificações:  

O sistema deverá funcionar ininterruptamente 24 horas por dia, 07 dias por semana;  

O sistema de CFTV deverá ser formado por 15 (QUINZE) câmeras, que deverão ser instaladas em todos os 

andares, com visão noturna e capacidade de visualização de 30 m, no escuro e áudio. O sistema deve 

executar gravação ininterrupta, diuturnamente, com capacidade de armazenamento de imagens para, no 

mínimo, 45 (quarenta e cinco) dias corridos. Gravação somente com detecção de movimentos para economia 

de espaço de armazenamento. Os sinais de vídeo gerados pelas câmeras convergirão para um equipamento 

de processamento digital de imagens, que deverá estar ligado a um “nobreak” a ser adquirido no conjunto do 

CFTV.  

 

5.2. Deverá ser fornecido, junto com o sistema, software para o monitoramento das imagens geradas pelas 

câmeras assim como para o gerenciamento de todo o sistema. Em português e com manual de instruções. O 

sistema deverá possibilitar comunicação pela rede ethernet através do protocolo HTTP para seu 

gerenciamento e monitoramento. O sistema deverá permitir a visualização em tempo real de todas as câmeras 

simultaneamente na mesma tela, assim como permitir a visualização de apenas algumas delas, com dimensão, 

zoom e posicionamento das imagens configuráveis pelo usuário.  

 

5.3. O NVR (Digital Vídeo Recorder) deverá ser escalável, com gerência de, no mínimo, 15 câmeras, com 

possibilidade de adaptar mais câmeras. Deve, também, possibilitar o crescimento da capacidade de 

processamento e armazenamento.  

 

5.4. As imagens deverão ser gravadas no HD 4TB em pasta identificadas pelo dia e pelo número da câmera. 

Este armazenamento local deverá ser do tipo rotativo, ou seja, as imagens serão sobrescritas sequencialmente 

levando-se em consideração o período mínimo definido para o armazenamento; que é de 45 dias.  

 

5.5. O sistema deverá integrar todas as câmeras, assim como a visualização de suas respectivas imagens 

através do mesmo console. Deverão ser possíveis as seguintes operações: reprodução, gravação, 

visualização, transmissão e consulta de eventos, permitindo efetuar simultaneamente mais de uma operação.  

 

5.6. O sistema deverá possuir software, em português, capaz de permitir que só haja gravação quando houver 

movimento diante das câmeras, possibilitando economia de espaço no HD; NVR deverá permitir o acesso ao 

software de gerenciamento e monitoramento através da rede local, via servidor web integrado. Os comandos 

de configuração, inclusive, poderão ser realizados sem a necessidade de acesso a console principal dos 

equipamentos, permitindo assim que os servidores sejam instalados em uma dependência inacessível para os 

operadores;  

 

5.7. O software deverá permitir o avanço e o retrocesso rápido da imagem de uma câmera sem afetar as 

demais câmeras mostradas na mesma interface e sem necessidade de abrir novas janelas ou aplicativos.  

 

5.8. Deverá ser possível a criação de uma senha de administrador e no mínimo 03 senhas de usuários.  

 

5.9. O NVR deverá suportar e ser capaz de identificar automaticamente os padrões NTSC/PAL-M. 3.2.17. O 

NVR deverá suportar, pelo menos, a resolução CIF, mas permitir também resoluções maiores como VGA, 2CIF 

e 4CIF. Deve, também, possibilitar que seja configurado para capturar as imagens na resolução desejada. O 
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NVR deverá permitir o avanço e retrocesso rápido da imagem de uma câmera sem afetar as demais mostradas 

na mesma interface e sem a necessidade de abrir novas janelas ou aplicativos. Deve permitir, também, a 

pesquisa pela data e pelo índice do evento. O NVR deverá permitir a geração de filme com as imagens do 

período selecionado pelo usuário. O NVR não poderá permitir apagar imagem manualmente.  

 

5.10. O sistema de busca deverá localizar imagens por câmera, data e hora.  

 

5.11. A fiação de imagens deverá ser em tubulação independente da de energia elétrica.  

 

5.12. O Software deverá ter relatório de exceções aonde serão relatadas todas as intervenções manuais no 

sistema (sistema desligado manualmente, falta de energia, imagens deletadas manualmente, acessos de 

usuários com data e hora e de qual ponto foi o acesso, câmera desconectada).  

 

5.13. Os NVR´s serão instalados em sala direcionada pela Diretoria. O Nobreak deverá garantir o 

funcionamento do sistema na falta de energia elétrica, e ser instalado na rede do gerador.  

 

5.14. Deverá ser previsto um treinamento para 02 pessoas, de no mínimo de 8 horas, para conhecer e operar o 

sistema. 

 

5.15. Características gerais dos equipamentos a serem locados: Quantidade/Estimada: Descrição: 4 HD 4 TB,  

4 e 16 canais NVR (Digital Vídeo Recorder), 15 Câmeras IP,  2 Nobreak 1,500VA,  4 Monitores HD de 40 

polegadas. 

 

5.16. A contratada será responsável pela substituição, troca ou reposição dos equipamentos por ventura entregues com 

inconsistência, danificados ou não compatíveis com as especificações, sem custo adicional para a contratante. 

 
A contratada deverá: 
 
5.13. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado compatível 
com o objeto a ser licitado. 
 
5.14. Atender às solicitações nos prazos estipulados. 
 
5.15. Aceitar o controle/análise de qualidade dos materiais, realizada pelas Unidades Requisitantes. 
 
5.16. Substituir, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da notificação, os produtos entregues, caso 
se apresentem impróprios ou quando em desacordo com as especificações. 
 
5.17. Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação na 
licitação e contratação. 
 
5.18. Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação definida no Termo de 
Referência, sem o consentimento prévio da Administração. 
 
5.19. Fornecer os materiais e/ou serviços descritos com rapidez e eficiência. 
 
5.20. Cumprir o objeto do presente estritamente de acordo com as normas que regulamentam o objeto da contratação. 
 
Requisitos Temporais 
 
5.21. Os serviços devem ser prestados pelo período de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogada, desde que justificado previamente pelo Contratado e autorizado pela Contratante; 
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5.22. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, quando não expressados de forma contrária, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
 
5.23. Todos os prazos citados, quando não expresso de forma contrária, serão considerados em dias corridos. 
Ressaltando que serão contados os dias a partir da hora em que ocorrer o incidente até a mesma hora do último dia, 
conforme os prazos. 
 
Subcontratação 
 
5.25. Não é admitida a subcontratação parcial e/ou total do objeto contratual, sem o consentimento prévio da 
administração. 
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 
Forma de fornecimento 
 
6.1. Os serviços serão prestados 05 (cinco) dias após a emissão da nota de empenho e solicitação da Unidade 

requisitante. 

6.2. A fiscalização da contratação será exercida pelos representantes da Administração indicados neste termo de 
referência, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 
Administração. 
 

7. GESTÃO DO CONTRATO 

 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, 
art. 115, caput). 
 
7.2. Os responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato serão os servidores: 
 

7.2.1. Fiscal técnico/contrato: Jorge Mariano dos Santos Ribeiro  
 
7.2.2. Gestor do Contrato: Quezia de Souza Costa Dias 
 
7.2.3. Os fiscais do contrato anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 117, §1º). 
 
7.2.4. Os fiscais do contrato informarão a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º). 

 
7.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
 
7.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
7.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
 

7.5.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, 
art. 121, §1º). 

 
7.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
 
7.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
 
7.8.  Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 
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7.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 
documentos não estejam regularizados no SICAF. 
 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da realização, juntamente com a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 
 
8.1.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 01 (um) dia útil, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
8.1.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 
 
8.1.3. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 02 (dois) dias úteis. 
 
8.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 
8.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
8.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
8.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
8.2. Liquidação 
 
8.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 
 
8.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso 
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
8.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

8.2.3.1. o prazo de validade; 

8.2.3.2. a data da emissão;  

8.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

8.2.3.5. o valor a pagar; e  

8.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
8.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
8.2.5.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.   
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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8.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 
3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
 
8.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
8.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
 
8.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
 
8.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   
 
8.3. Prazo de pagamento 
 
8.3.1. O pagamento será efetuado nos termos do art. 7 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
 
8.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 
monetária. 
 
8.4. Forma de pagamento 
 
8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
 
8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, inclusive a retenção que 
trata a IN 1234/2012 regulamentada pelo Decreto Municipal nº 4026/2024. 
 
8.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
8.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório – Pregão Eletrônico, com adoção 
do critério de julgamento pelo Menor Preço. 
 
Exigências de habilitação 
 
9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
 
9.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 
fins de identificação em todo o território nacional; 
 
9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  
 

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 
 
9.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
9.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 
 
9.9. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuições Estadual ou Municipal, conforme o caso, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 
 
9.10. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, com abrangência das Contribuições Sociais previstas em 
lei, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a Secretaria da Receita Federal, 
comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida ativa da União, ou outra(s) 
equivalente(s), tal(ais) como certidão(ões) positiva(s) com efeito de negativa(s), na forma da lei; 

 
9.11. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, através da apresentação de Certidão de Regularidade de 
Tributos Estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda ou Distrito Federal, e da Certidão da Dívida 
Ativa Estadual comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), na forma da lei, devidamente 
comprovadas documentalmente pela licitante; 

 

9.12. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (sede e domicílio da Licitante), através da apresentação de 
Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS), expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, e da Certidão da 
Dívida Ativa Municipal, comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), na forma da lei, 
devidamente comprovadas documentalmente pela licitante; 
 
9.13. Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, expedida 
pela Caixa Econômica Federal - CEF; 
 
9.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, incluída pela Lei nº 12.440 
de 07/07/2011. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
 
9.15. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 
caput, inciso II); 
 
Qualificação Técnica 
 
9.16. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 
 

 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
 

 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

 

10. DAS GARANTIAS EXIGIDAS E OFERTADAS 

 
10.1. Não se aplica. 
 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
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11.1. O custo estimado total da contratação ou valor de referência para aplicação do MENOR PREÇO será o constante 
da planilha orçamentária anexa a este documento, devidamente apurada pelo Departamento de Compras para fins de 
utilização como parâmetro para o futuro certame. 
 
11.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 

I. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto 
na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

II. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 

III. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação; ou 
 

IV. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Municipal. 
 
12.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 
 

Secretaria de Saúde: Nº 1801.1030200562.236.33.39.00150000 ou 1801.1030200562.236.33.39.00160000 ou 
1801.1030200562.236.33.39.00163500 ou 1801.1030200562.236.33.39.00170400 

 
12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
Sumidouro, 24 de junho 2024. 
      
 
 
 
 
 
 
 Secretaria de Saúde: 

 
______________________________ 

Gestor do Contrato 
Quezia de Souza Costa Dias 

Matrícula nº. 22.07.4823 

 
_______________________________ 

Fiscal de Contrato 
Jorge Mariano dos Santos Ribeiro 

Matrícula nº. 12.07.3216 

 
 
 

Autoridade Competente 

Ratifico o presente termo de referência, nos termos da Lei Federal n° 14.133/21, bem como autorizo O 
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 

 
 

____________________ 
Maria Luiza Ferreira Barbosa 

Secretário Municipal de Administração 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid

